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APRESENTAÇÃO

A Atena editora apresenta o e-book “Ciências Humanas e Sociais Aplicadas: 
Competências no Desenvolvimento Humano”. 

São ao todo noventa e três artigos dispostos em quatro volumes e dez seções. 
No volume 1 apresentam-se artigos relacionados as temáticas Estado e 

Democracia; Gênero: desigualdade e violência; Identidade e Cultura e Perspectivas 
teóricas e produção de conhecimento. As seções descritas possibilitam o acesso a 
artigos que introduzem o tema central do e-book, através de pesquisas que abordam 
a formação social brasileira e como é possível identificar os reflexos desta na 
constituição do Estado, nos espaços de participação social, nas relações de gênero 
e constituição da identidade e cultura da população. 

O volume 2 está organizado em três seções que apresentam relação e 
continuidade com o primeiro volume, em que são apresentadas pesquisas que 
trazem como objeto de estudo as políticas de saúde, de educação e de justiça e a 
relação destas com a perspectiva de cidadania. 

Território e desenvolvimento regional: relações com as questões ambientais e 
culturais, é a seção que apresenta os artigos do volume 3 do e-book. São ao todo 
18 artigos que possibilitam ao leitor o acesso a pesquisas realizadas em diferentes 
regiões do país e que apontam para a relação e especificidades existentes entre 
território, questões econômicas, estratégias de organização e meio ambiente e 
como estas acabam por interferir e definir nas questões culturais e desenvolvimento 
regional. São pesquisas que contribuem para o reconhecimento e democratização 
do acesso à riqueza da diversidade existente nas diversas regiões do Brasil.

Para finalizar, o volume 4 apresenta 23 artigos. Nestes, os autores elaboram 
pesquisas relacionadas a questão econômica, e como, as decisões tomadas neste 
campo refletem na produção de riqueza e nas possibilidade de acesso ao trabalho e 
renda. As pesquisas apontam também para estratégias identificadas a exemplo da 
organização de cooperativas, empreendedorismo, uso da tecnologia e a importância 
das políticas públicas.       

As pesquisas apresentadas através dos artigos são de extrema relevância 
para as Ciências Humanas e para as Ciências Sociais Aplicadas, e contribuem para 
uma análise mais crítica e fundamentada dos processos formativos e das relações 
estabelecidas na atual forma de organização social, econômica e política. 

Desejamos boa leitura e todos e a todas!!      

Luciana Pavowski Franco Silvestre
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A DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA E AS 
QUOTAS GRAVADAS POR PENHOR: A BOA-FÉ 

COMO LIMITE DA REALIZAÇÃO DOS HAVERES NO 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE RETIRADA

CAPÍTULO 23

Alicya Cordeiro Evangelista Pontes
Faculdade Evolução Alto Oeste Potiguar

Pau dos Ferros – Rio Grande do Norte

João Matias Costa Sobrinho 
Faculdade Evolução Alto Oeste Potiguar

Pau dos Ferros – Rio Grande do Norte

Alessandro Barbosa de Menezes 
Faculdade Evolução Alto Oeste Potiguar

Pau dos Ferros – Rio Grande do Norte

RESUMO: A sociedade limitada é o tipo 
de sociedade empresária mais utilizada no 
Brasil, funcionando de forma que os sócios 
respondam limitadamente pela sua quota 
parte e, solidariamente, pela integralização do 
capital social. Objetiva-se, à luz da doutrina e 
da análise do Recurso Especial nº 1.332.766/
SP, julgado em 01/06/2017, analisar, discutir 
e apresentar os principais aspectos quanto 
à sua natureza contratualista, a viabilidade 
do empenho de quotas sociais, o exercício 
do direito unilateral da retirada do sócio, a 
dissolução parcial da sociedade limitada no 
âmbito do ordenamento jurídico brasileiro bem 
como as suas implicações. Para tal, utiliza-
se como método de abordagem o dedutivo e 
quanto à técnica de pesquisa, emprega-se a 
bibliográfica. E por essa razão, pode-se dizer 
que os sócios podem – livremente – realizar 

o penhor de suas quotas sociais, entretanto, 
ao tentarem exercer o seu direito de retirada, 
encontram-se, de certa forma, incapacitados. É 
válido ressaltar a importância de tal pesquisa, 
considerando a relevância sobre o tema, o 
vácuo jurídico existente e a limitada discussão 
sobre o assunto.
PALAVRAS-CHAVE: Contratualista. Dissolução 
Parcial. Empenho.

1 |  INTRODUÇÃO

A Sociedade Limitada, anteriormente 
intitulada como sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, foi instituída no Brasil 
através do Decreto 3.708 de 1919, conhecido 
por Lei das Limitadas. Esse tipo societário 
é caracterizado pela contratualidade, pois 
admite que os sócios tenham uma amplitude 
de possibilidades na hora de contratar entre 
eles, ao contrário do que acontece com as 
Sociedades Anônimas, que são regidas através 
de um estatuto, além disso, é caracterizada 
também pela maneira limitada com que os 
sócios respondem às obrigações sociais, 
diminuindo, então, os riscos e consequências 
empresariais que poderiam experimentar. 

Diferentemente de quando surgiu, a 
sociedade limitada, hoje em dia, é disciplinada 
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pelo Código Civil de 2002, por meio de 36 artigos que estão dispostos em capítulo 
exclusivo, partindo do artigo 1.052 até o artigo 1.087, sendo que se utilizam também, 
de forma subsidiária, as regras aplicadas às sociedades simples. E, ainda, podem 
utilizar de maneira supletiva a Lei das Sociedades Anônimas (LSA), desde que os 
sócios contratem neste sentido.

E mesmo com a vasta legislação destinada às limitadas, ainda existem algumas 
lacunas, para tanto, essa pesquisa objetiva saber como ocorre o exercício do direito 
unilateral da retirada do sócio, especialmente como seria para restituir a parte do 
capital que lhe tocaria nos casos em que a sociedade tenha dado parte do capital 
como penhor em algum negócio.

2 |  PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente trabalho é fruto de pesquisa bibliográfica, realizada principalmente 
na obra “Manual de Direito Comercial: Direito de Empresa” de Fábio Ulhoa Coelho, 
bem como nas legislações, artigos acadêmicos e sites. Além disso, será utilizado o 
REsp 1.332.766/SP, da lavra do Ministro Luis Felipe Salomão – informativo nº 608. 

Em um primeiro momento, a ideia é mostrar a natureza da Sociedade Limitada, 
que embora seja contratualista, pode ser, ainda, de pessoas ou de capital. Em um 
segundo momento, será feita abordagem acerca da (im)possibilidade do empenho 
das quotas sociais, bem como explanaremos sobre a dissolução parcial da Sociedade 
Limitada, a apuração dos haveres, o direito de retirada do sócio e, por fim, análise do 
caso concreto contido no Recurso Especial acima citado. Tudo isso com o intuito de 
elucidar se é possível que o sócio que tenha quotas empenhadas saia da sociedade 
da qual faz parte.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por ter a sociedade LTDA natureza contratualista, poderão os sócios atribuir no 
contrato social se a sociedade será de natureza personalista ou natureza capitalista. 
Nas sociedades de pessoas, ou personalistas, segundo Coelho (2011), a realização 
do objeto social depende dos atributos individuais dos sócios, os quais podem 
comprometer o desenvolvimento da empresa na qual a sociedade se compromete, 
e por isso, é preciso ter um controle maior sobre quem pretende compor o quadro 
associativo, neste caso, a alienação das quotas para um terceiro estranho à empresa, 
deverá ter uma prévia anuência dos demais sócios. Enquanto isso, nas sociedades de 
capital ou capitalista, as características individuais do novo sócio não interferirão no 
desempenho e sucesso do empreendimento, portanto, não é necessária a anuência 
prévia como na sociedade de pessoas.

 Devido à classificação acerca da natureza personalista ou capitalista da 
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sociedade LTDA, surgiu uma problemática a respeito da possibilidade de empenhar 
quotas sociais nas sociedades limitadas, isso porque o artigo 1.431 do Código Civil 
diz que “o penhor se constitui com a transferência efetiva da posse”, não sendo, 
portanto, possível o empenho de tais quotas. Entretanto, Ronconi e Braga (2016) 
falam que “crê-se, no entanto, ser perfeitamente admissível o “penhor” das quotas 
societárias, isto é, que sejam dadas em garantia de alguma obrigação”, estando em 
acordo com o que diz o art. 1.420 do CC/02, ao afirmar que os bens que podem ser 
alienados, podem ser empenhados, desde que sejam dados por penhor por aquele 
que tenha o direito de aliená-lo, ou seja, quem além da posse tem o domínio do bem.

Empenhadas as quotas sociais, é apropriado lembrar que para que seja de 
conhecimento e que valha para terceiros, é necessário que ocorra a averbação da 
operação no Registro Público de Empresas Mercantis e também no Cartório de Títulos 
e Documentos. Como é certo, o penhor tem como característica a acessoriedade, ou 
seja, encontra-se numa situação de dependência em relação ao crédito principal que 
visa garantir, por isso, quando há esta operação de garantia de quotas sociais dos 
sócios, não torna o credor pignoratício - aquele que tem a garantia das quotas - como 
sócio da sociedade, mas o torna um titular de garantia de eventual inadimplemento 
do contrato que possui as quotas como garantia. (RONCONI; BRAGA, 2016). 

 Para que o penhor se extinga, são elencadas algumas hipóteses no art. 1.436 
do CC/2002, quais são: extinção da obrigação; perecimento da coisa; renúncia do 
credor; confusão das qualidades de credor e de dono da coisa na mesma pessoa. 
Ademais, para que a extinção do penhor produza efeitos perante terceiros, é 
necessário, assim como em sua constituição, que seja averbado o cancelamento do 
registro, à vista da respectiva prova. (Art. 1.437 do Código Civil de 2002). Quando 
acontece de não ser extinto o penhor, mas o credor quer exercer outro direito seu - 
direito de retirada, trazido pelo Código Civil de 2002, no artigo 1.029, acarretará em 
outras implicações que serão tratadas adiante. 

Para Neto (2013), o direito de retirada 

(...) nada mais é do que o direito do sócio, por vontade unilateral, retirar-se da 
sociedade, mediante ao pagamento respectivo da sua participação societária, 
consequentemente, com a redução do patrimônio da sociedade e do capital 
social pela liquidação das quotas que lhe pertenciam.

Havendo a execução de tal direito, haverá, consequentemente, a apuração dos 
haveres, que de acordo com o julgamento do Supremo Tribunal Federal (1979):

Deve ser assegurada ao sócio retirante situação de igualdade na apuração de 
haveres, fazendo-se esta com a maior amplitude possível, com a exata verificação, 
física e contábil, dos valores do ativo. (RE 89.464/SP, 2ª Turma, Rel. Min. Cordeiro 
Guerra, Rel. p/ acórdão Min. Décio Miranda, DJ de 04.05.1979)

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), ainda diz que, deverá ser assegurada 
a apuração dos haveres na dissolução parcial, nas mesmas condições de quando 
realizada a dissolução total. Para isso, é necessário observar que ao efetuar a 
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apuração do ativo, deve o processo ser conduzido pela boa-fé objetiva, ou seja, 
o comportamento deve ser guiado por padrões éticos de conduta, de modo a 
consubstanciar uma apuração confiável e que não venha trazer maiores prejuízos 
para o antigo sócio. 

 Retomando o exposto anteriormente, quando ainda se tem o empenho das 
quotas sociais, mas quer-se exercer o direito de retirada, há implicações porque por 
mais que o direito de retirada dependa da vontade unilateral do sócio, nem sempre 
só a vontade é o bastante, como é o caso de Nelson Bonamin, sócio da empresa 
Sófruta Indústria Alimentícia LTDA e recorrido do Recurso Especial (REsp) 1.332.766/
SP, da lavra do Ministro Luis Felipe Salomão. Segundo o relatório proferido pelo 
ministro, Nelson era titular de 13,08% do capital social da empresa (desse total, 
6,08% ele havia adquirido em cessão onerosa garantida com penhor, não tendo 
quitado a dívida) e pretendia a dissolução parcial da sociedade, tendo em vista que 
se viu desrespeitado como presidente e considerava os negócios da sociedade como 
sendo contrários ao que havia sido estipulado no contrato social - ocorrendo a perda 
da affectio societatis. 

Em reforço, o Ministro ainda salientou:

(...) consiste em saber se é possível, em ação  de dissolução parcial de sociedade 
limitada, para o exercício do direito de retirada do sócio, por perda da affectio 
societatis, o requerimento de haveres correspondentes apenas às quotas livres 
de ônus reais, em vista da existência de penhor de parte das quotas do sócio 
retirante.

 O juiz singular competente, ao julgar a ação, entendendo pela impossibilidade 
jurídica do pedido, extinguiu o processo sem a resolução do mérito. Deste modo, o 
autor interpôs apelação para o Tribunal de Justiça de São Paulo, tendo o pedido sido 
negado. As corrés recorreram ao STJ, afirmando que o recorrido havia ajuizado ação 
de dissolução parcial da sociedade, entretanto, objetivava a dissolução apenas da 
parte sobre a qual não recaía nenhum ônus. O ministro, então, afirmou ao autor que: 

Assim, para a retirada da sociedade deve abrir mão de todas as suas cotas e 
não apenas de parte. A dissolução parcial implica na saída de um ou de parte 
dos sócios, com a permanência da sociedade e não o recebimento parcial de 
haveres de qualquer dos sócios, que permaneceria nesta condição em razão 
do restante de seus haveres, como quer o autor: ou ele deixa a sociedade ou 
não deixa, pois se remanescer com qualquer participação no capital social, por 
menos que seja, não terá perdido a condição de sócio.

Destarte, foi proferido acórdão pelos ministros da quarta turma do STJ, negando 
o provimento ao recurso especial, mediante votação, de forma unânime. Isto quer 
dizer que, muitas vezes, não basta apenas a manifestação de vontade para que haja 
o real exercício do direito de retirada, principalmente quando ligado à sociedade 
limitada que possui algumas especificidades, inclusive, a possibilidade de suas 
quotas sociais estarem empenhadas servindo de garantia para alguma obrigação.
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4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Resultante de todas as narrativas e discussões ao longo do trabalho é 
admissível dizer que o sócio da Sociedade LTDA que tem parte de suas quotas sociais 
empenhadas e resolve se retirar da sociedade, deverá antes extinguir o empenho 
mediante algumas das formas elencadas no artigo 1.436 do CC/02, anteriormente 
citado. E, extinguido o penhor, com todas as quotas livres de qualquer ônus, poderá 
desvincular-se da sociedade livremente. 

De maneira contrária, se o sócio houver empenhado suas quotas por dívida 
pessoal e pretenda deixar a sociedade, seja qual for o motivo, se não resolver 
a questão do empenho, não poderá exercer o seu direito de retirada, como já 
fora anteriormente explicado e exemplificado mediante o acórdão proferido por 
unanimidade no REsp 1.332.766, tendo em vista que a dissolução é de parte da 
sociedade e não de parte das quotas sociais.

Finalizando, o STJ (2017) ainda diz que a boa-fé deve atuar como um limite 
para o exercício dos direitos, não sendo possível requerer a dissolução parcial da 
sociedade quando se têm quotas empenhadas, dadas como garantia de débito para 
um terceiro. Ou seja, durante todo o processo, o quotista deverá agir de maneira 
sensata, proba e legal, devendo abdicar de qualquer interesse que o leve a cogitar 
em dissolução parcial da sociedade quando se encontrar nesta situação apontada.
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